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EMENTA

661 - CARTAO DE CREDITO - ILEGALIDADE DE JUROS PRATICADOS PELA RE - LEI DA USURA -
RETIRADA DO NOME DA AUTORA DOS CADASTROS RESTRITOS AO CREDITO. Trata-se de demanda
onde se pretende a declaracdo de nulidade de clausulas contratuais cumulada com repeticéo de indébito,
por conter clausula abusiva que causa é requerente desequilibrio e desvantagem para si, bem como
cobranca ilegal de encargos financeiros, os quais devem ser limitados na forma dos artigos 1.062 e 1.063 do
Cadigo Civil e do artigo 1°. do Decreto 22.262/33, assim como do artigo 192 da Constituicdo Federal de
1988. Planilha da autora a fls.. 14/16. A parte requerida ofereceu contestacéo (fls. 51/67), argliindo, em
preliminar, a incompeténcia do juizado em razdo da complexidade da matéria, impugnando a planilha
apresentada pela autora ante a auséncia de dados basicos para o seu entendimento, motivo pelo qual deve
ser realizada pericia contabil, incabivel em sede de juizado. Quanto ao mérito sustenta o vinculo contratual
existente entre as partes, a validade e a legalidade do contrato de ades&o, legalidade do repasse dos juros,
a legalidade do mandado outorgado para obtencéo de financiamento. Sustenta, ainda, a improcedéncia do
pedido de devolugéo dos valores supostamente pagos a maior. Sentenca a fls. 69/78, rejeitando a preliminar
uma vez que entende desnecessaria a realizacéo de pericia por terem sido acostados aos autos planilha
com memoria de célculos, julgando improcedente o pedido. Recurso da autora a fls. 79/89, sustentando a
nulidade da clausula mandato, a sua posicéo de desvantagem excessiva em razdo dos termos do contrato e
gue os juros e a multa cobrados séo abusivos, requerendo a reforma da sentenga para que seja julgado
procedente o pedido inicial. Relatados. Decido. Conforme se pode inferir da inicial, o cerne da controvérsia
esta em saber se o valor cobrado estava correto e, em consequiéncia, se ha algum valor a ser restituido a
autora. A principal discusséo aqui trazida diz respeito a legalidade dos juros praticados pela ré, se estaria ela
obrigada aos limites impostos pela Lei de Usura e se cabivel a pratica do anatocismo. A questdo ha muito
vem sendo enfrentada pelos tribunais, ressaltando-se que a sua solucdo implica na avaliacdo da natureza
juridica das administradoras de cartdo de crédito, se estariam ou ndo enquadradas dentre as instituicdes
financeiras. Em que pese a controvérsia em torno do tema, tenho que a melhor posicéo € aquela que nao
enquadra as administradoras de cartéo de crédito como instituicdes financeiras. Com efeito, o conceito de
instituicdo financeira vem disposto na Lei n°. 4.595/64, cuja leitura leva, a meu juizo, a firme convicgéo de
gue nele ndo se encaixam as aludidas administradoras. Observe-se, ndo sofrem as administradoras de
cartdo de crédito a fiscalizagdo do BACEN. Por outro lado, o contrato que celebram (uso de cartédo de
crédito) ndo se enquadra nas espécies de contratos firmados por instituigdes financeiras. Acrescente-se, a
propria existéncia de clausula-mandato nos contratos que as administradoras celebram com seus clientes
esta a indicar que nado séo elas instituicdes financeiras, porquanto precisam obter crédito junto a elas, na
eventualidade de futuros financiamentos. Note-se, inimeros sao julgados que negam as administradoras de
cartdo de crédito a qualidade de institui¢cdo financeira, conforme se pode constatar das seguintes ementas:
"Cartéo de crédito. Juros. Acao ordinaria objetivando a modificacéo de clausulas contratuais apontadas
como abusivas. Cartao de crédito. Juros. Capitalizagdo mensal de juros. As empresas administradoras de
cartdo de crédito ndo sao instituicdes financeiras, estando, pois, sujeitas ao regulamento do decreto n°.
22.626/33, notadamente no que se refere a limitacdo dos juros e a capitalizacdo dos mesmos, que somente
pode ser anual. A clausula contrat ual extrapola a limitagcao estabelecida no referido diploma legal é abusiva."



(Ap. Civel. Proc. n°. 2000.001.8637, reg. 01.11.2000. 172. CC., Desembargador FABRICIO BANDEIRA
FILHO)". "Carté@o de crédito. Juros. Direito civil. Administradora de cartdo de crédito. Acao objetivando revisdo
de débito do autor, oriundo de cobranca excessiva de juros e capitalizacdo mensal, além de clausula penal
em discordancia com o Cédigo de Defesa do Consumidor. Defesa, pela empresa-ré, da validade e
adequacdao dos valores cobrados. As empresas administradoras de cartdo de crédito ndo séo instituicdes
financeiras, estando, pois, sujeitas ao regramento d



